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PREFEITURA MuN|c|PA|. DE MORADA NOVA 'rasante'
EDITAL DE L1c1f_rAçÃO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGAO ELETRONICO Nr PR-aos/aoas _ sasa
PREÃMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Pregoeira, Sta. ALINE BRITO
NOBRE, nomeada pela Portaria n° 0102-15/ 21123 -- GABHÉÍETE de 1” de fevereiro dc 2023, e assessorado pelos
servidores: PAULO HFENIUQUE NUNES NOG'UE]`.P..A (líqttipe de Apoio) e Vl/ALISSON RABELO CRUZ.
(Equipe de Apoio), nomeada atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que a partir
do dia 16 de fevereiro de 2023 até às 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço eletrônico
 Hr;rne/PublicAcçes_s__[Bo1s_¿t de Licitações “Acesso Identificado no link --
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via_ internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 06 de março de 2023 as 0El:00min (h.orário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará inicio á
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 10:00 min (horario de Brasília) iniciará a. fonnaliaação de
lanc.es e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP N”. 005/2023 -
SESA, identiñcado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta O Pregão e
tem como su1:›sidiaria a Lei n° 8.666, de 21/(JG/1993 e alt-eraçñes posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078,
de 11 /U9/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204/07, Lei Complementar n” 123 de 14 de
cleaembro de 2006, Lei t_`.omplementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n” 155/2016, de 27
de ounihro de 2016, Decreto Municipal n° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Decreto Federal n° 10.024, de 20
de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçoes estabelecidas no presente edital e seus
ane:-zos.

Nesta licitação serão encont.radas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, cont`orme abaiiro:

ORGÃO Oeanrvctanoa na Aarz sscRsTAa1.A MUNICIPAL os sAt_'1oE (saem:
A.R.P: Ata de Registro de Preços;
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art: 15 do Decreto
irmas/19,
FORNECIMENTO: Por dc.1'r1at¬tda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tecnica e economico-tlnanceira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado O seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de l\flOR.Al`3A NOVA que e signatário do instn.1menro contratual;
CONTRATADA: Pessoajuríclica ã qual Foi adjudicado o objeto desta licitação, e É sig-natária do con t.raro com a
_/*tdtninistração Pública.:
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder I'-.li-:ec:i1:ivo Municipal, que realizará
Os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da clocumei1taçã halsilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou ce de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQl_llI¬'l-.S DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo 1*/lt1n.lcipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistencia a Pregoeira durante a realização do pregão;
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AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do Orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
irnpttgnação ao edital, rleterrnin.ar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Prcgocira, adjudicar O
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
ptornover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de l\f.IOli.ADA NOVA;
SESA: Secretaria de Saúde;
D.O.M.: Diário Olicial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçdes e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MCJIILADA NOVA merliante Termo de Apoio Tecnico-Operacional,
l1ttj3s:[_,[,_fr_¬_iIleompra_s,_com /I-Ion3_t:_/Pt|blieA,e¿::ess (Bolça_‹,-le Licitações e LeilO_g_~§._) "Acesso Identificado no link -
acesso publico.

ANEXOS
ANE1413 I - `l`er1no de Relicrãncia/Relação dos Veiculos
I\l\lEXCJ ll - Minuta do Contrato
AN HÉXO Ill - Declaração de Habilitação
ANEDUIÍJ IV - Declaração de Patos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
At¬¬IE}{flL`_`J VII' » Dec.l.aração de Ineitistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
.^.lK"E}{=O VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANIDÚO IX - Minuta da Ata de Registro De Preço
:KNEHIO X - Mapa de Preços

1. no OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação e a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR
PROPOSTA AIEA VES DE REGISTRO De PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE
PNEUS (OE RAERIOAQÃO NaOIONAI. .OE PRIMEIRO USOI, EA TERIAS, FILTR OS, OLEOS
LERIEIOANTES E AFINS, DESTINADOS A M./INUTENÇ O OOS VEIOULOS PER TENOENTES
OU VINOULAOOS na SEORETARIII .OE SA ÚOE, OONEORIIIE ESPEOIEIOAÇOES E
QUANTIOAOES CONSTANTES OO ANEXO I, no EDITAL.
a. nas cONnIçOEs PARA Paatrtctraçao E OREOENOIRMENTO E nos EENEEÍOIOE nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer tirma individual ou sociedade .regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para O objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eaigencias do presente Edital, especiiicaçcies e normas, de acordo com os ane:-tos relacionados.
2.1.1. C.r\DASTR.Al\flENTO: O licitante que desejar o cadasnfamento/ revalidação junto ao Municipio de
l\/íOR_AI.ÍIA. NOVA/Cl-:I (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-›lo, diretamente na. sede
da Cornissão Perrnanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n° 726, C o, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores  'epresentantes comuns. Caso
constatada a comunhão de. socios, cooperados, diretores ou representantes entre l_icitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente dcsclassiticados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, Fusão, cisão, incorporação e
liqnidaçãcit
b) Que se encontrct¬n em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de iitctirporação;
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c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em l.icitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de lvlOl¬`l.ADA NOVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas iniddi-ieas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Q'I.ie se apresentem constituídos na forma de empresas ein consõrcio;
0 Que não tenham providenciado o credericiamento junto ã ]it_t_p_s:/ /bIlcoin1;iras,cgim¿I~Iome,{Ejjjgliegeeess
"Acesso Identificado no linlt -- acesso publico;
5;) As pessoas enumcradas no artigo 9” da Lei N”. 8.666/93.
li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Será gatan tido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.483/0?, como criterio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/06, em seu Capitulo V - DO
Acesso aos MEROADOS/nas AQUisi‹;OEs Púisricas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte c as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com O
lvlunicipio de MORADA NOVA, inediante Termo de Apoio Tecriico-Operacional em vigor a partir de 10 de
i`cve.rei.ro de 2015, eitercicio da prefe.rência e eitclusividade prevista na Lei Complementar N”. 125/06, alterada
pela Lei Complementar ti” 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente l.icitação todo interessado deverá proceder o prévio cre.denciameiito junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preãnibLil.o do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, c o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O cristo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletronico ficará a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encamiriliamento de proposta de preços c lances sucessivos
de preços, em no-me da licitante, somente se dará mediante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de exclusiva responsabilidade do iisiiãrio o sigilo da senha, bem como seu uso ein qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao l\/lunicipio de 'NIORADA NOVA/CE ou á Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor c de seu reprcse.rita:ite legal no sistema eletrõnico implica a
responsabilitiade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou ei¬npre.sas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam res Ltição fiscal, quanto aos
documentos cirig-idos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prato dc 05 (cinco) dias
úteis con Forme dispõe O art. 43, §1” da Lei Complementar N”. 123/06.
2.5.8. A nãosreg-tilari:«:.açã.o da documentação, no praao legal previ pHcará decadência do direito ã
contratação, sem prcjuiiso das sanções previstas no art. Sl da Lei N”. 8.660/93, sendo facul tado ao Municipio de
l\/IORADA NOVA/CE convocar os lic.itantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

I.. nas Fases DO Paocasso LIDITATORIO
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãniite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento clos licitantes;
3›.`l.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
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_.4. Lances;
_.5. l-labilitação de-(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s);
Í .(i. lilccuteos;
1.7. rldjtldicaçã-o;
LB. Í-lotnt'tlttgfiÇão;
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4. na Foaivta na arttesawtaçáo nos DocU1vteN'1“os
4.1. Cada licitante. deverá apresentar todos os documentos esigidos inicialmente por meio da. internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Ds documentos de habilitação deverão ser ane:-tados na plataforma
lz4,_ty¿,:›_.s:¿¿bllcotn[;,1;;z,i_s,com/Homqj_PttblicAece,ss “Acesso Identificado no linlt - acesso publico, caso as
empresas não anettarem documentos de habilitação segunda o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as etttensocs
*.doc, *"'.:-tls, ou *.pdf.
4.2. Carla face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo
licitante no ato da aprcsetitação do docurnentct.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de titas, discos magnéticos, filmes ou copias em fite
.a=Í›.v.=`.i-', mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração tias propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã. participação na presente licitação, compre.endendo os documentos referentes
á habilitação, as propostas de preços e seus aneztos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
pot' tradutor iuratncntaclo.
4.2.4. Ús documentos de habilitação ezcigidos, quando não contiverem prazo de validade ez-tpressamente
determinado, não poderão ter suas datas de eapedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
-4.2.5. A Pregoeiro poderá também solicitar original de documento iá autenticado, para fim de verificação, sendo
o licitante obrigada a aprescntá-lo no prazo másirno de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.213. Os licitantes encaminharão, ettclusivarnente por meio do sistema
l¿{'_tp_s_:_/ /ltllcorngrztsggtttt/I-Iomeflftglzlicg-1ccess, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
dctcunientaçao. (QI
4.2.7. CJ envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação ettigi neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo `.Primei.ro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrrfsrtico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens em.itidas pelo sistema ou de sua descone:-tão. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substintir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiticação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
PIDPÚEÍH.
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lÍi'arági:afo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeita e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e env.iada ez-:elusivamente por
meio do sisterna eletrõnico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, citando a inarca de todos os pçgqgggs çlofal Lotc(s), com o valor unitário
por item e global por LC)TIši em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletrõnico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema
bl1comprris.eo111_¿fl,l;l_ome/ Pt1blieAcç_ç,,s__s, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e
preço final dos produtos, para todos os lotes, sol; pggg de desclassifiçgçãp, a qual será apresentada da seguinte
forma:

\
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5.1.2. Í.-.ls itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.3. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/eaecução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais õnus atinentes ã ez-tecução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá e.:-:istir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sita proposta de preços está em conformidade com as enigericias do instrumento convocatõrio.
5.2. CJ encan¬iinl-tamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ãs esigencias de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efeniadas em
seu nome no sistema eleerõnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os pre.ços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondarnento ou desprezar os nútnetos apõs as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quanl:itat.ivo do cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os enc. os sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais c comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a corttratação licitada, irtclusive a rnargern de lucro, não cabendo nc11l'11.1t¬n outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de c:-tclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utiliaado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs correções necessárias.
5.3.5. Não serão ad propostas de preços com valor superior aos preços máttimos estimados para a
contrataçao.
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5.5.6. li-la. análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cota.dos deve.rão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abernira desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele delinido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos d.o edital c seus anexos,
em especial quanto ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ãs suas disposições c á.
legislação aplicável, notadamente its l.ei l“¬~l`°. 10.520/U2 e Lei l×l°. 8.666/95.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e. enviadas atraves do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. QUALQUER LlClT.r'lN*l*E QUE SE IDENTIFICAR NA PL,.,¶l`¿l'ÍORMA DE Ql.lALQUE.R f*`ORMA
salta sUt.ouul.tMnt«rre exct..UÍoo na iatsvuta..
õ. nos Doc.uMEtsn¬os ou I-L‹ustL1TaçÃo
6.1. ti licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência c exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de IVIOILADA NOVA/CE, na forma dos artigos 54 a 37 da
Lei l*~l°. 8.6616/93, alterada e consolidada, habilitar-se~ão á presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu pra:-:o de validade.

sa. 1-iasttttaçao Juaíntca
a. REGISTRO COMERCIAL., no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da _]unta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da_]unta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RO
ou Carteira de lflabilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas ¬ no
Cartorio de Registro das Pessoas _]t-tridicas acompanhada de prova da du ctn exercicio; devendo. no caso da
licitante ser a sucursal, filial. ou agência, apresentar o registro no Cartor Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e r”t'l`O Dlil REGISTRCJ DE AUTORIZAÇÃO PARA F"'Ul*l`CIOl*~lAlv.ll.i.`.'l`~\l"l'O expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o et-tigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS .BR.ASILEIRA.S, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social., nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.264/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de admin.istração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. al' da lei 5.764/71;
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Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 05 últimas assembléias gerais extraordinárias.
6.3. REGULARIIÍJADE FISCAL. E TRABALI-IISTA
6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (C.l`¬lP_l).
6.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, con forme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto
contratua.l.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com ba.se na Portaria
Conjunta RFB/PC»PN N". 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de -débitos
para com a faaenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. ~ CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQIJIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista. da sede da licitante.5

6.3.7. PROVA DE INEXISTÊNCLA DE DEBITOS INADIMPLIDOS PERAÇNTE A JUSTIÇA DO
TR.AH.ALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos te.rmos do Tiutlo VII-A da Consolidação das
Leis do ".l`r-abalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1945, da jurisdiç.ão da sede ou filial do
licitante; acompanhada da Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas crnitida pelo site
§§¿3‹.3v.1iite.çto3t,|gz}çc1°titlao§g]i fçaçocs 5de|zj1'os, _

st. ouattFtcaçÃo economico-FINANCEIRA
6.4.1 › Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2021 ou 2022), já exigíveis e
apresentados na forma da l.ei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro na _]unta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e cnceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por índice.s oficiais quando encerrados há mais de U3 (trés) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade.)
c pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada ein credenciamento, poderá apresentar: copia  I3eclaração de Informação
Socioeconomicas c Piscais (DEPIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de ga em conforrnidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém¬construlda (há menos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro c das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo set'
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade c pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas á publicação rle Balanço, na forma da Lei
6.404-/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia rcgistradaf autenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
Ill. Balanço patrirnonial;
b.2. filemonstração do resultado do exercicio;
b.5. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
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b.t.I.. De.n1onst|:ação das rr1tI tações do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
dornicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observáncia, dos indices apura.dos pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em docum.cnto proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes índices:

t-I) Indice de Liq'u.idez Corrente;

l...C - Ativo Circulante = ou 1'-P l,5U
Passivo Circulante

b) Indice de Endividatnento Geral

EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo = ou 'fi 0,3
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabi.l.itada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro E cinco déci.mos), como também, que apre.sente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Paléncia, Concordata, Recuperação judicial ou Iixtrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
lilisu-ibuídores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dia.s de sua emissão, quando não for expresso sua
vahdade.
6.4.4.1. Na auséncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assernelhado) emitido pela i.nstáncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2fIÚ5. Ou homologação do plano de

_ recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da l`_.ci nf'
1l.'1D1/2iIIÍJ5.
6.4.4.2. A empresa ern recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
cxtrajurlícial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela _]unta Comercial da scrle da empresa licitante, com data de

issão não anterior a 5!] (trinta) días da data da licitação.
6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações c movimentações d _~ iprcsa), emitida pela _]tInta.

Comercial da sede da empresa lic.itante, com data de emissão não anterior a 30 (ui ias da data da licitação.

No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “6.4.4” acima.

as QUALII-11cAçÃo TIí:cNtcA
“ 6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) ernissor, fornecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
co o objeto da licitação em características, com firma reconhecida do emitente, acompanhado do respectivo
contrato, devendo conter no minirno, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) em.isso1';
b) descrição do objeto conu-atado, e;
c) assiI'Iatt1t.'a e nome legível do responsável pela gestão do contrato (corn frma t'ecoI'1l1eCiCIa). Esses dados

CIT1

6.4.

I) No caso da l.icítante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
II)

1Tl.
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poderão ser utilizrzados pela PMMIHI/CH para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de. Iviorada lwlova, se resguarda no direito de di_Ligencía.r junto ã pessoa jurídica
emitente do .Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3" da Lei n." 8.666/1993,
visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias d.oas respectivas notas fiscais de eseeucão
dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE I-IABILITAÇAO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei l`¬l“. 9.854-/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7”
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em tralriall-io noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos ein trabalho algurri, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneitos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada iniddnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. E7 da Lei I*-1°. 5.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da lrabilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos ane;-ros deste edital (art. 32, §2“, da Lei l*~l°. 3.666/93)- (ÀNEXÚ
IV)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as nonnas determinadas atraves deste lšidital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvarãs emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa,
6.6.5. Apresentar Declaração de Inez-ristfzricia de Vínculo empregatício com o Município de MCJRADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da ernprcsa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto ã Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ; CHIS;
Cl"~ll'.il¿' e CEl3Il\/Í), aüavës do site: (l,l[',[_p_s',,f¿c§.rtidt›es.cgf1,i.,L;f,t',i_¬E,l1i§);
6.6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
tnencionada supra, podera ser subst_itttída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de i\/IORADA NOVA- Cid (assegurado, neste caso, aos demais l.icitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA I\lCJV.Pt/CE devera
também encontrar-se dentro do praao de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.li`_l. Sera inabilitado o licitante que não atender as esdgëiicias deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou Elflã) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos ez-rígidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo c em tal documento também a
declaração de que consta a restrição tiscal e que se compromete em sanar o ` , no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1“ da Lei Complementar H”. 123/D6.
6.6.ll.l. A tiiio-1'egulat'ização da documentação, no p1'ai!o legal previsto, implíflerii decadftncia do direito ii
contratação, sem ptejuíao das sançoes previstas no art. 81 da lÍ..ei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MOl{.AíÍ).n NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for rnatria, todos os documentos deverão estar com o niunero do CNPJ da
matriza, ou se o licitante for uma flial todos os documentos deverão estar corn o r'i'f1t¬.oet'o do CNPJ da filial,
eaceto quanto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar' no proprio documento que e valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centraliaado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autori:sar,:ão para a centralização;

PREEFEITLIRA ML|l"‹llGIF'AL DE MDF-IADA HCIVA
AV. MANUEL EAETFED. H”. 'FEE - CENTRE! - MEIRADA HDW5. - CEARA- CEP 15213-álltüüü

oNF'..t DT TEE BWHZIÚD1 os - CEF DE 920171-4 E MAIL' Ileitaesomnäoutlook com hr



'#11

3. *aaa tl e ¿¡¿g¿

al “fÉ F fl..
estaoo eo eeaaâ

Paessttuaa Muuictt-uu. DE Moaaoa Nova 'i'‹='»f.-..,...t..z.››-“~'-i"

elis"

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados corn o nomcro do CNPJ/IVIF da matriz e da filial sirrrultanearnentet ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/ivlfí da flial aqueles documentos
que, pela propria nt.-'tt't1re;-ta, forem e.m.iLidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestru' declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ãs penalidades previstas na legislação.

7. oa sessao r›üat..1c.s no cancao
7.1. CJ pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão ptítblica por meio da .lI\lTl'_.ilã.l\lET,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pt'egão: https:,f ¿b._l_]_e_r__1mprtts.cot1¬i ¿ Hçimez Publicgççese “Acesso Identificado no link- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de MC1RADr\ NOVA/CE, designado com a
Pregoeirtt, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
h_t_t¿_ps:¡' /bIleompra,s,comzl-Iorncz lml_)_licA.ceess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletronico.
7.2. .rã participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
licitante, eszclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites tie data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PRÚPÚSTÀS DE PREÇÚS: A pa.tt.ir do l'1orã.t'io estabelecido no preãrnbulo deste
edital terá início ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços tias propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceítabilidatle, bem como esclarecimentos sobre cotas
e:-tclusivas, se for o caso, e segregação tle licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. bla hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ato a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresen.tadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificanclo aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em ternpo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, autotnaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoelra, ein
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
eaclttsividatie nos moldes da I.ei Complementar N”. 123/06 e Lei Con1pIetnent °. 147;' 14 e suas alteraçoes.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preç ., Pregoeira dará inicio ã fase
cotnpetittiva, qttando então os proponentes poderão encarn.iril"tar lances decrescentes, e:-tclt1si'ira1Tt'tet¬.te, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar tia sessão de lances. de inteira rcsponsabilitlade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de reg-istro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote., os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
,disputa ocgrrçz em vários lg1t_¿a de uma úníçg Egg.
7.5.4. CI proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
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7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerar'rdo o valor global do lote. Serão consideradas somerrte (12 (duas)
casas decimais dos c.entavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, e.m qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de fJ2 (duas) casas decirnais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas dec.imais (centavos), devendo
a liregoeira e o licitante vencedor proceder ã.s adequaçocs de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustatla.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtitla melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste 'l-Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate U6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminhamento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.1 il. O sistema informará a proposta de. preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, a Pregoeira e:-taminará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conform.iclade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referencia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento lícito.
7.5.12. "l"ratando~se de preço iner-tequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
e:-:equibllidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fiz-tado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratrível, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços ertccssivos ou manifestamente inc:-:equíveis serão considerados
desclassíficados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inertequíveis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis corn os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjurdicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.'l7. Serão considerados compatívci.s com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã modia daqueles apurados pelo Setor de Compras do l\/lurricipio MCIR../RDEL I'~lC.1Vrlr/Clri, responsável pela
elaboração c emissão da referitia planilha.
7.5.18. bla hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fmr de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriorr¬.net'¬rte classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o mo e disputa "glzerto e fccl1a§,1_g“,
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, corn lance final hado.
7-6.1. A etapa de lanc.es da sessão pública terá duração inicial de 15 (qrrinze) mintrtos. Apos esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tctnpo de ate 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qtral será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. E.ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairtta e os das ofertas com preços ato IU"/'tr (dez por cento) superiores, ãquela possarn ofertar um lance
final e fechado em ate O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ate o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Nãtr havendo pelo menos 05 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as _licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ate o mai-:imo de U3 (tres), oferecer um 1ar¬rce final e fechado em
ate U5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sisterna ordenar-ã os lances segundo a ordem crescente de
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"/.(:i.3.'l. Nan liavendn lance tinal e fecliade elassiliicade na ferma estabelecida, haverá e reinicie da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ate e mri:-:ime de U3 (tres), na erdem de classiticaçae, pessam efertar um lance Ena]
e fecliade em até einen minutes, e qual sera sigilese ate e encerramente deste praae.
7.6.4. l`-'edera a Pregeeira, am-ziliade pela equipe de apeie, justilieadamente, admitir e reinicie da etapa fechada,
case nenhuma Licitante classiticada na etapa de lance feeliade atender as ezcigtineias de habilitaçãe.
7.6.4.1. I*-le case de descenesiin cem a Pregeeira, ne deeerrer da etapa eempetitiva de l¡'regi=ie, e sistema
e1eLttÊ›nic.e pedeta permanecer' acessivel aes licitantes para a recepçiie des lances.
7.6.4.2. Quande a descene:-tãe de sistema elettenice para a Pregeeira persistir per tempe superier a 10 (dee)
minutes, a sessaie pública sera suspensa e reinieiatla semente apes decerridas vi.nte e quatrn hnras da
cemun.icat,:ãn de fatn pela Pregeeira ans participantes, r1n sitin eletrtiinice utilizade para dimtlgaçãta.
7.6.5. Apes e eneetramente des lances, e sistema deteetatri a existencia tle siruacãe de empate fiern. Em
cumprimente ae que determina a Lei Cnmplementar n° 123/2006, a micreernpresa, a empresa de pequene pnrtc
e a ceepetativa que se enquadre nes termes de art. 3-4, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que nfertnu lance de ate
5% (cince pet cente) superier an mentir preçe da arrematante que nan se enquadre nessa situação de empate,
sera cenvecarla autematicamente pele sistema, na sala de disputa, para, nn praae de O5 (einen) minutes,
utiliaanele-se de direite de preferiincia, nfert-ar neve lance inferier ae melher lance registtatle, sela pena de
p1'ee'lnsãe.
7.6.5.1. l“¬»lãe havende manifestaçãe da licitante, e sistema verificará a czcistencia de nutre em situar;-ie de empate,
realiaandn e chamade tle Fnrma autemritica. Nãe liavende eutra siruaçiie de empate, e sistema emitirá
fl'1Éfl5'5.gÊ-1'1"1.

7.6.5.2. O sistema infermara a prepnsta de rnener pteçe an encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS A.DMINIS'T`R.ATIVOS: Qualquer licitante pederti manifestar, de ferma metivada, a intençae
de inte.rper reeutse, em campe preprie de sistema, ne praae de até 20rnin (vinte minutes) depeis da arrematante
ser aceita e liabilitaela (praae randemien), quande lhe sera cnncedide e praae de U3 (tres) dias para apresentaçae
das raaees de recursn ne sistema: m_t;¿fi,;_L/blleempras.eç¿111zl-Ietne¿PttlJlie¿gp_,r;_s¿,s_. As demais licitantes ficam
desde lngn cenvidadas a apresentar cetitrat'ra.at`íi‹es dentre de igual praae, que cemeçara a centar a partir dn
termine de pra:-se da recerre.nte, sende-lhes assegurada vista imediata dns elementes indispensriveis it defesa des
SELIS 11'1l.Él.`f.fS'Ê-ÉS.

7.7.1. Nat: ser-í.e cenheeides es reeurses intempestives e/eu subscrites per representante nan liabilitade
legalmente eu näe identificade ne precesse licitaterie para respender pela prepenente.
7.7.2. A falta de manifestacãe, cenferme e sulsirem 7.7. deste edital, impertara na decadência de tliteite de
reeurse.
7.7.3. O acelhimente de recursn impertara na invalidaçãe apenas des atns insuseetiveis de aprnveitamente.
7.7.4. A decisae em grau ele recursn sera. clefinitiva, e dela dar-se-ti cnnheeirnentn as licitantes, ne endereçn
eletrötiien cnnatante nn site: l'1ttpa:¿ ¿bllegi¡¡]pt'g5,t:en1zI-¶gg;|§¿Eglzlit:Aceeaa.
7.8. E`NCERRA.MENTU DA SESSÃO: Da sessae de Pregae sera lavrada ata eireunstaneiada, que mencienarii
ns licitantes credeneiades, as prepest-as de preces escrita.s e verbais sticessivas, rdeni de classitleaçãe, a
analise da decumentaçae ez-:igitla para liahilitaçãe e es reeurses interpes _, devende ser a mesma
ebrigateriaitiente assinada, ae Final, pela Pregeeita e sua equipe ele apein.
7.8.1. Ae lina] da sess:`-ie, case nan haja intencãe de intetpesiçãe de recursn e e preçe final seja enmpativel cem
ns preces de rnercade, previsres para a centtataçãe, ser-.i feita pela Pregeeira a adjudicaçãe ae licitante declarade
vencednr de certame e encerrada a rettruãe, apes e que, e precesse, devidamente instmíde, sera eneatninhadn:
aj A F'rnenraderia_]uritliea de Munieipie e/eu rkssesseriajuridica da Cemissãe, para fins de analise e parecer;
la) Depuis an(s) Seeretarie(s) cempetente(s) para hemelegaçae e subsequente fermaliaaçãe de Instrumente
Centratual.
7.9. SUISPENSÃÚ DA SESSÃD: A Pregneira É facultadci, a qualquer naerncntn, auspencler a sessãe mediante
rnetive de¬vidamente iustil"i.cade e marcar seu ptrnssep,-ttirnente para eutta cicasiae, faaendn censtar esta deeisãe ne
sistema eletrdnice.
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7.9.1. A Pregeeita a qualquer tetnpu pedeni analisar as prupestas de preçus e seus ane:-tus, us dueumentes de
lntlziiiitaçan, selicitar eutrus ducumentus, snlicitar atrtusttas, snlicitar pareceres tecniees e suspender a sessãe para
reali;-:ar diligência a tim de ulatet mellteres sulasidies para as suas deeisóes.
7.9.2. I*~Ie case de deseeneitau da Pregeeira ne decerrer da etapa de lances, se u sistema elettónieu pertnanecer
acessivel aus prupenentes, es lance.s eentinuarliu sendn reeebides, sem prejui:-te des ates realirrades. Quande a
desceneaae da Pregeeira persistir pur tempe superier a 10 (dee) rninutus, a sessãe de pregiiu na ferma eletrónica
pedera ser suspensa, e reiniciada semente após eumunicaçau ei-:pressa aus participantes, atraves de mensagem
elettónica (Jari) divulgandu data e laura da reaI:›erru.ra da sess-ae.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: Nu julgamentu tlas prepestas de preces/efertas sera declaraclu veneeder e
licitante que, tende atentlitle a tedas as eaigêtrcias deste edital, apresentar mener prece per lute, cuje elajete de
certame a ela ser:-it adjudicadn.
7.1.0.1. Nau serau censideradas ufertas eu vantagens nšie previstas neste edital.
7.1112. A intimaçae des ates preferides pela administrat_;ae -- Pregueira eu Seeretarie(s) _- seta feita put meiu
de divt.tlgaç%`ie na lI\ITER.l×~lET, atraves de Sistema de Pregãe Ele.ttónice:
Itttp,-5,-_[,/j¬›IIeen1pras¿_etn/Hume/Ptt "Acesse Identifieade nu link - acesse publicu”, nu
“chat” tie men sagem.

S. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO
LICITANTE
8.1. lfilncerratla a Fase de lattces e/ eu neguciaçiiu, depuis de declarade aceite e preçe prepuste, e licitante
vene.eder devera encaminhar a prepusta de preces final planilha cem ns respeetivus valnres readequadus ae
|¬nener lance uisedecende a tedes es datlus sulicitades nesta clattstila, deveriiu se.t enviades au e-mail de Setur de
Licitações da Prefeitura Municipal de MORADA NOVAXCE {Iicitaeagm¡¡(t:,J,tzu1Iuek.ee¡11,Iz¡1, dentre de
pzgpe máatige de 25 (vinte e quatro) l-tetas, após eenvecaçäe da Pregeeira através de trail' de sistema de
pregãe eletrónice, para que a Ptegueira precetla a uma breve analise.
3.1.1. Nu envie elettönice da prepusta cunsnliclada, ftlndamentalmertte será ane:-tadn nu Sisterna
I':›IIcgr:m_prtts.eer11¿[junte¿Ptib1¡`.5¬,,fi,egess, arquive da 'Planilha de eumpesiçae de custus, centendu us seguintes
itens: encarges seciais; encarges trabalhistas; custe da mercaderia; custus variaveis, impustes; margem de lucre e

re. -e linal des redutes, 7:-ara tedes us letes sela desc a e a tual sera a resentatla da se utnteP 9 P I z 1 P S
furma:
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8.1.2. A prepusta de preces Ena] ennselidada devera ser apresentada em lingua ]; };uesa, eum a identifieaçae
da licitartte, sem emendas eu rasuras, datada, devidamente rubricada em tedas as felhas e assinada pele
representante legal, cententlu us seguintes tladus:
a) Dades bancaries da licitante: banee, agencia e cunta cerrente. Obrigatórie semente para a. licitante veneedura
da licitaçau. I*-leste case, ns dades bancaries pederšie ser apresentades após e julgamente da licitaçiie:
In) Netne de prupenente, enderecu, telefene, identilicaçae (nume pessna juridica), apesiçãe de earimbe
(substintivel pele papel timlriratie) cem e CNPJ, e-mail da empresa e de respensrivel;
c) Relaçšte des dades da pessea indicada para assinatura de Cunttatu, censtantie u neme, CPE, RG,
naciunalidade, naturalidade, estade civil, prefissau, entlereee cemplete, incluinde Cidade e UF, bem cume cópia
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de deeumeiite que dá puderes para assinar centrates em iiume da empresa, se nau fer e case de sóeie
administtatler identilicade eu memente da liahilitacae;
d) Apresentar É MARCA, bem cume preçes cumpletes, cumputande tedes us custus necessárius pa_ta e
atendiment.e du ubjetu da licitaçiie, bem cume tutles us impestes enearges trabalhistas, previdericiárins, tiseais,
ctinierciais, taitas, fretes, segures, deslueainentus de pesseal, garantias e quaisquer etitres ónus que ineidam eu
venham a incidir selire e elíijete licitadu e cnnstante da prepusta.
e) Deseriçau tletalhada- de nbjete, cuntende as infermaçóes sintilares a especificaçae de Terme de ReI`erai¬icia:
indieande, ne que ftir aplicável, u mtidele, praae de validade eu de garantia, númere de registre eu insc.riçae de
liiern tie órgae cempetente, quancle fer e case.
8.1.3. Os licitantes que deiieireiti de anesar na platafurma deste certanie es dueumentus ei-:igides ne itei¬n i)(i
(dueumentus de haliilitaçan), tiu us que apresentarem em de.sacurdu ctim u estabelecide neste edital, cum
iriegtilaridades uu inválides, serau censideradus inalziilitades, nau se adniitindu cumplementaçae pusteriur, eztcete
us cases previstus nas l_.eis Cemplementares 1*-1°. 123/06, n° 147/14 e n“ 155/ 16.
8.1.4-. Cunstatade u atendimente das eiti.gÊ-.iicias fiitatlas ne edital, u licitante sera declarade ve.nceelur, sendu-lhe
adjudicade e eliijetu da licitaçae, pela Pregueira, case nau haja intençae de intetpusiçau de recursn per qualquer
dus demais licitantes.
8.1.5. Se u licitante desatendei: as eitigti-.ncias halailitatórias, a Pregeeita eitaminará a uferta sulzisequente, permitida
negeeiaçau - suhitem 7.5.11 de edital, verificandu a sua aeeital:›i1id:-ide e prucedendu a verificaçae da lia l:›.ilitat,;ae
de licitante, ria erdetn de classificacae, c assim sucessivamente, ate a apuraçau de uma. prepusta de preces que
atenda integralmente ae edital, sendu e respective licitante declarade veneeder e a ele adjudicade u ubjete de
ccrtarne.
8.1.6. Quande tedes es licitantes ferem inalziilitades eu tedas as prupustas de preçus ferem desclassificadas, a.
Pregeelta puderá fritar ans licitantes e praau de 08 (uitu} dias úteis para a apresentaçae de nuva decumentaçati eu
tie uutras prupustas de preces eseeirriadas das causas que deiratn causa a inal'›i.litaçae eu desclassificaçae.
8.1.7. 1-Iavendu alguma rcstriçae na cetnprevaçau da regularidade fiscal, a mieruemprcsa eu empresa de pequene
purte puderá requerer u praau de 05 (cince) dias úteis, prerrugáveis per igual petiude a criterin da adrninistraçán,
para regulariaaçae dns dueumentus relativus á regularidade fiscal, ubedecidu u ei-tigidu ein 1..ei.

9. na HeMuLeuAçÃu E a:uJUD1cAÇÃe ea ATA DE REGISTRO DE Pançus
9.1. A adjudicaçau dar-se-á pela Pregueita qttandu nau ucerrer interpesiçae de .tecurses, pudendn ser também
adjudicade pela Auturidade Cumpetente. Case centráti.ti, a adjudieaçau ficará ezselusivamente a earge da
Auturicladc Cempetente.
9.2. A linnaeitigiiçae dar-se~á eitclusivamente pela auteridade eumpetente.
9.3. Ajiós a litiiiitilegaçae de resultadu da licitaçae, us preces ufertadus peles licitantes vencederes des leres,
serae registradus na Ata de Registre de Preçus, elaliu.tada cunferme e Ane:-tu IX tleste edital.
9.3.1. Sera incluidu, na respectiva Ata e registre dus licitantes que aceitarem cetat e prudute/serviçu cem preces
iguais au tie licitante veneeder na seqtióncia da classificaçau de eertarne.
9.4, Os licitantes classificades ein primeire ltigar terae e praitu de O5 (eince) dias, a eentat da data de
1-aealziin-.ante da cettvecaçãra, para cumparecerem perante ae gester a fim de ass m a Ata de Registre de
Preçes. O praae de eemparecimetite puderá ser prurrugadu uma vea pur igual peri desde que ucerra mutive
justiiieade e aceite.
9.5. Qtiaiide ti veneeder nati cemprevar as cundiçecs lialiilitatórias eensignadas neste edital, uu recusar-se a
assinar a Ata de Regis tte de Preçes, pudei:á ser cenvidadu eutre licitante pela Pregeeira, desde que respeitada a
urden¬. de elassitieaçae, para, depuis de cempruvades es requisitus I-iahilitatóries e feita a negeciacae, assinar a
Ata de Registre de lireçus.
9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estmae reg-istrades tedes es ates de preeedimente e as
ticerrtirielas relevantes.
9.7- A auturidade superier cunipetente du órgae de urigem desta licitaçae se reserva ae direite de nau hemulugar
eu revegar ti presente prucesse, pur raaecs de interesse públice decerrente de fatu superveniente devidatriente
eemprevatle e mediante funtlamentaçau per eserite.
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10. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Muiiicipal de. Murada l“~¬leva, através da Secretaria de Saude au qual será u órgau gester da Ata
de Registre tic Precus de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registre de Freces ela burada cenfurme e (Arte:-ru IX) será assinada pele Ordenader de Despesa
tia Secretaria de Saúde, eu, pur delegacae, per seu suhstirute legal, pela l-"reguei.ra de Munieipie e pele
representante du furneceder legalmente credenciade e identifieade.
10.3. Os preces registrades na Ata de Registre de Prcces serae aqueles ufertadus nas prupustas de preces des
licita.ntes vencederes, bem cume dns licitantes que aceitarem cetar es servicusfpredutes era licitadus eutn
preces iguais ae de licitante veneeder, na se.quêticia de elassificacae de certame.
10.4. A Ata de Registre de Ptecus uma vea lavrada e assinada, nau ulariga a Admiiuisttacae a. Iirtnar as
cuntratacees que dela puderae advir, ficande-lhe facultada a utiliaacae de precedirnente de licitacae, respeitades
es dispesitivus da Lei Federal 8.666/1993, sende assegurade ae detenter de registre de preces a preferência em
igualdade de cundicees.
10.5. O participante de SRP (Sistema de Registre de Pieces), quantlu necessitar, efetuará aquisicóes junte au
furneceder detenter de preces registtades na Ata de Registre de Preces, de acurdu cem es quantitatives e
especificações previstes, durante a vigência de ducumeiite supracitadu.
10.6. O fernc.ceder detenter de preces registrades ficará ubrigade a furnecer u ubjete licitadu ae participante de
SRP (Sistema de Registre de Preces), nes praaus a serem de.fm.ides nu instt.'urnentu centratual c nes lecais
cspecilicadns nu (Aricate I) - de Terme de Referência deste edital.
10.7. A A ta de Registre de Iirecns, durante. sua v.ig‹ií`-.neia, puderá ser LiLi.li:'r*.at'Ia per qualquer órgau eu entidade da
Arlttiinistracae Publica Municipal, Estadual eu Federal, na cendicae de órgau lnteressade, mediante eensulta
previa au Orgae Oestur de Registre de Precus e cencurdancia defis) furneceder(es), cenfurme disciplina as
I-.eg-isiactiies vigentes.
10.8. Os órgaus interessades, quandu desejarem faaer use da Ata de Registre de Precus, deverae tnanifestar seu
interesse junte aus órgaes gerenciadores de Sistema de Registre de Preces, e qual indicará u furneceder e e
prece a ser pratieade.
108.1. As cunttatacócs decurrentes da utiliaacae da Ata de Registre de Preces de que trata este stihitetn nau
puderae ertceder, pur órgau lnteressadu, ae seniatóriu de quantitative estabelecide patágrafe 4° de art. 22 de
Decrete municipal n” 002/2015 de 22 de janeire de 2015.
10.9. Calfierá an órgau gereneiader de Sistema de Registre de Frecns, para ttdlizacae da Ata per órgaes
interessades da .Administracau Publica, prnceder a indicacae de fe.tneceder detenter de prece registrade,
eluedccicia a erdern de elassificacan.
10.10. O deteritur de preces registrades que descumprir as eundicees da Ata de Registre de Preces recusande-se
a furnecer e ubjete licitadu ae participante de SRP (Sistema de Registre de lirecus), nau aeeitande redttair us
preces registrades quande estes se turnarern s-uperiu.tes ans de mereade, eu nus ein que fer declarade
itiidóneu eu impedidu para licitar e centratar cem a Administracae publica, e ai" 'pur raaóes de iriteresse
ptilzilice, tlevitlamente fundanientade, terá u seu registre eaneelatlu.
10.11. A Cemissae de l~"rcgae pruvidenciara a ptiblicacau de eittrate tia Ata de Registre de Preces na Imprensa
Oficial, cume pede a lei 8.666/93 e suas alteracóes.
10.12. Os preces registradus puderae ser revistes a qualquer teinpti em decerrência da reducae des preces
praticadus ne mercatle eu de fatu que eleve es custus dus itens registradus, ebedecendu aus parameues
cutistantes na Legislacae Pertinente e vigente.
10.1.'-1. A l¬*i-efeirura Municipal de Murarla lwluva, atraves da Secretaria de Sauiide, ennvueará e furneceder para
negeeiar e prece registradu e adequa-lu ae prece de mereade, sempre que verificar que u prece registtadu está
acima de prece de rrierc.ade. Case seja frustrada a negeeiaçata, n furneceder será lilherade ele centprerriisstti
assurriide.
10.14. Nau havende êicite nas negeciacóes cuin us furnecederes cem preces registtadus, e gester tia Ata, pudeia
tzeflr-.-;;.t;a¡ na demais fnrnrzizedrzirea classifieades, pedende negeciar es preces de mereade, eu cancelar n item, eu
ainda revtägat a A ta ele Registre de 13rcct.'is.
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10.15. Serão considerados p.reços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores á média daqueles
apurados pela ƒtdministraçáo para os itens registrados.
10.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Clficial e no quadro dc. aviso deste Municipio.
10.11 As demais condiçoes contratuais se encontrain estabelecidas no (Anexo IX] - Minuta da Ata de Registro
de Preços.
10.18. As quantidades previstas no (Anexo I) - Termo de Referência deste edital são estimativas máitirnas para
o periodo de validade da Ata de Registro de l`i'reços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar ne.cessário ou mesrno abster-se de adquirir o item especificado.
10-19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
poderá ser formalizado atraves do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Ernpenho pela
detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
c seus parágrafos da 'Lei n" 8.13011/ 93 e suas alterações posteriores, observando-se as condiçoes estabelecidas
neste edital, seus anexos e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de 'Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicaç.ão
das sanções cabíveis.

11. Da. DURAÇÃQ DA ATA REGISTRO DE Palsços
11.1 - O prazo de vigêiicia da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.592 de 23 dejaneiro de 2015. O prazo de validade da ata de regis tro
de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais pi.'orrogaçoes, conforme o inciso 1lI___dp § 32 do art,
]_fi da lÇ.tti_¡j¡_9_jl.t"1iÍ›(Í~, tlt;_],_';§_'*Êl,'_*¿.

12. DA ASSINATURA DO CUNTRATÚ
12.1- O Municipio de MORADA NOVÀ, com a interveniáncia da SFZCRETARIA R.EQLlISl'TAl"~iTE, assinará
contrato com a{s) vencedorafis) desta licitação, no prazo má:-cimo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ii contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
12.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiiicadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá eatingttir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do aro de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sançocs cabíveis.
12.ã~ A 1¡"regoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas coridiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
12.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deiirar de
e.ntre,gar a documentação eaigida neste edital ou apresentar documentação falsa, err-sejar o retardamento da
e:-recução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na eaecução d 1rato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o unicipio de MORADA
NOVA c será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de atá 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais corninaçoes legais.

13. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
13.1. Ds pedidos de esclarecirnentos e itnpugnaçoes referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a
Pr-eptoeira, _,-*.¿ts'¿Íl3¡_fl¡_€:_s) dias Qreis anteriores á data fiaada para abertura da sessão pública, eircltisivaniente por
meio eletronico, no endereço licijgagapmn@gp,r1ook.çg¡33,br, ate as 13:00, no horário oficial de Brasilia/DF.
Indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, bem corno, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os iteris ou subitens discutidos;
13.`l.`l. Caberá a Fregoeira, auiciliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus ane:-tos, decidir sobre
a iiiiptlgiiaçãti no prazo de até 02 (dois) dias dteis contado da data de recebinierttio do pedido desta.
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13.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo ti.:-tado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
13.'l.3. A impugnação feita tenipestivainente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório atê
o tránsito ein julgado da decisão a ela pertinente.
13.2. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado Iegalinente.
13.3. As respostas aos pedidos de esclareciinentos e impugnaçoes serão divulgadas no sistema e vinciilarão os
participantes e a administ.ração.
13.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certarne, eitceto quando, itiquestionavelmerite, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
13.41. t uai uer modifica ão rieste edital será divul ada sela mesma forma ue se deu ao te:-:to orinnal ezcetoE Cl .tz =
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar' a formulação das propostas de preços.
13.5. Qtialquer modificação neste edital será divtllgada pela inesi".na forma que se deu ao teitto original, eitceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

14. oitiofstvcias, aisvooação E DA 1u-ttii.AçÃo
14.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procediinento licitatório, a Pregoeira ou a atitoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar iriformaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas forinais de documentação que coinpiementem a 'instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de rlocumento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, Estando o
prazo para a resposta.
14.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela liregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
14.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

is. na Fiscatização E nas ALTERAÇÕES Do CONTRATO
15.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas a cz-tecução e deterininando o que for necessário á regularização de fall-ias ou defeitos
obsei¬va‹;los.
15.2 -- A fiscalização não eitclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive erai¬ite terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de iinperfeiçoes tecnicas ou vicios redibirório na ocorrência desta,
não iinplica eorresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de il rmidade com o art.
70 da Lei Federal n” 8.666/93 e suas alteraçoes.
15.3 - D representante da rltdininis tração anotará ein registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
er-tecução do contrato, indicando dia, inês e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determ.i.nando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e ei¬.carn.inhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
15.4 ~- No interesse da C_Í(_¬)l`×i'I'lit_ATAI*~lT'IÊ11, o objeto deste Edital, Termo de Referência e aneiros poderá ser
supriinido ou acrescido até o limite de 25'-Va (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1” e 2 °, inciso ll da
Lei n" 8600/93.
15.5- No interesse da r\dininistração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser atime.ritado ou
suprimido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1” e 2°, da Lei ni'
3.666/93.
15.6- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acrêscitnos ou
stiptcssocs que sc fizerein necessárias.
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15.?- l`~lenl¬ium acrê-scinio ou supressão poderá ezceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssocs
resultantes de acordo entre as partes.

16. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORLIIA DE PAGAMENTO
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as dispesíçoes constantes da Lei l'.*~1°. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogaçoes, alteraçoes e rcscisoes.
16.2. DAS ORDENS DE COlVlPR.r\S: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de OIi.DEl.`~lS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adi.ninistrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CO.NTI¬tA*1`*A1*~1"l`E.
16.2.1. A Ordem de (Ioinpra emitida conterá os itens pretendidos e a. respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sitnile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida. via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadas tro municipal.
16.22. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
segtiintes condiçoes:
a) Nos locais d.eterminados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no máximo de Qä ígizjggj diga çorridos, após o recebitnento da Orrlein de Compra/serviço no
hoi'ár'io de 071-i ãs 1311 (horário local).
16.23. O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade eti disparidade com as espeeificaçoes estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
16.2.-*-I-. Os produtos / serviços devein ser entregues conforme solicitado ria Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especiticaçoes contidas no Ins truinento Convocatorio, no Termo de Referência e
obscrvaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as normas tócnicas vigentes.
16.3. Para os produtosfserviçes objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal ein nome do da(s)
unidadefs) gestorafs) do Municipio de Morada l`šiova/CE.
16.3.1. As informaçoes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestorafis).
16.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordein de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de itnediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condiçoes, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
16.5. Os produtos/serviços |.icitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificaçoes contidas no Termo de Referência, nos anexos rlesse instrumento e disposiç"es constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo e contratado a responsab de pelo pagamento
de todos os irnpostos, taxas e qtiaistjuer ottus de origem federal, estadual e ttttltiicipal, em como, qtiaisqtter
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substitttir, ãs suas expensas, no total ou ein parte, o objeto em que se
verificaram vicios, defeitos ou incorreçoes;
b) liesponsabilizar-se pelos danos causados diretamente á .r\di¬_n.inistração ou a terceiros, decorrentes de sua cu.lpa
ou dolo na execução de fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
16.6. O prazo para pagamento será de atê 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ F`atu.i'a pela Contratada.
16.7. O pagamento soinente será efetuado após o ate.ste, pelo servidor competente, da 1*~Iota F.iscal]Fatt-tra
aprcsei¬itada pela Con tt*atacla, que conterá o dctall'iarr1ei'i.1'o Elos pt'oClL1tü~s efllltcgücs.
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167.1, O aterro tica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura f a-ttfdá/pela
Contratarla com os produtos efetivame.nte entregues.
16.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos doctiinentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Coi¬itratantc.
16.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das
sançoes cabíveis, caso se cortstate que a Contratada:
l6.9.l- Não produziu os resttltados acordados;
16.92. Dei:-tott de eitecutar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade rninirria exigida;
16.10. r-\ntcs do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordcin Bancária de Crêdito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro rncio previsto na
legislação vigente.
16.12. Será considerada como tiara do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
Pflgflliiflflliffi.

16.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.1 4 - Ocorrendo atraso rio pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela I-fundação Oeró.l.io Vargas, rio período
coinpre.endido entre a data prevista e a tlo efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pró-rara temporis" para as
arual.izaçoes nos subperíodos inferiores a 3il(tt'inta) dias.
16.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotainento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizaçoes ou de multas eventualmente registradas.

17-. oo Paszço, Reajuste: is aQUiLtBRio Economico - Fitvattoisiao
17.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre e fornecimento, inclusive a margem de lucro.
17.2. RlriA]I_lSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Oerólio Vargas.
17.3. REEQl_ll.l_.Íl3RlO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sob.revirem fatos itnprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalctiláveis, retardadores ou iinpeditivos da ez ggão do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando ãlea e.c£ptica extraordinária e
ei-:tra contratual, poderá, rnediante procetliitieiito adminisüativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuarain .inicialmente entre os encargos do contratado c a
.retribuição da rlzdministração para a justa reinuneração dos produtosX serviços, objetivando a inanutenção do
equilíbrio econóinico-financeiro inicial do con trato, na forrna do artigo 65, II, “d” da Lei N”. S.666/93, alterada e
consolitlatla.

is. nas ouatoaçoas DA cotvTaATA1-ITE
18.1. Solicitar a execução do objeto ã CON'l`1`<_ATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
18.2. liroporcionar ã lfÍ`.ON'"I"R_A'1¬ADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cttmpritt'i.e.nto das obrigaçoes
decorrentes do Tetrno Coritrartial, inclttsive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nv- 8.666/ 1993 e suas alteraçocs.
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18.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da C`.CÍ)l"Ãl'l`R_r\TADrl, que atenderá ou jtisieilftcatti de i.t'necliato.
18.-fl-. l*~lotifica.r a Cf_1NTR_A`l"ADrl, de qualquer irregularidade decorrente da ei-rectição do objeto contratual.
18.5. Elfeuiar os pagamentos devidos a COl\lTR_t\'l"ADA nas coiidiçoes estabelecidas neste contrato.
18.6. Deterrniiiar o l'iorri.rio da realisação da entrega dos prodtitos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, con forme conveniência da CDl\lTRl\T:\'l*l*FE com observãncia das leis ttaballiistas.
18.7. :Xplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
18.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos /serviços.
18.9. E:-rigir o cui¬npriri¬iento de todos os con-iprotnissos assumidos pela Coiitratada, de acordo corn as clriustilas
coi¬itrattiais e os termos de sua proposta.
18.10. blotificar a Contratada, por escrito, sobre iinperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as n¬iedidas corretivas necessarias.
18.11. Eitigir da Contratada, a qtialqiier tempo, doctiirietitação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos prev'ideiiciiíi'ios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da eitecução deste Contrato.
18.12.. Receber' o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seii acompanhamento e Fiscalização, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei. n" 8.666/93.

19. nas oeatcaçoiss na coNTRa.'1“'anA
19.1-É.ntregar os produtos/'serviços objeto do Contrato de con forinidade com as condiçoes e praaos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
192-- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações asstiinidas, todas as
condiçoes de l"|al°iilit.ação e qualificação ei-tigidas na licitação;
19.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela C.ontratante;
19.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficii=`.:nci.a ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
19.5 -¬- Responder por todas as tiespesas diretas ou indiretas que indicai'ri ou venham a incidir sobre a e:-tecuçiio
eontratu.al, iticlusive as olsrigaçfies relativas a salarios, previt'leiicia social, irripostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, .respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação correlata, aplicãveis ao pessoal empregado na eztecução contratual.
19.15 - l'*restar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando in-iplicarem em indagações de carãter técnico, hipotese em que serão respondidas no praao de 24-
(virite e quatro) horas.
19.7 - 8ubst.ittii.r ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente coiidiçoes de defeito ou em
clesconformidades com as especificaçoes constantes no Termo de Referência, no prazo lixado pelo Gestor do
Contrato.
19.8 - Providenciar a substiuiição de qualquer profissional envolvido na eitecução do objeto contratual cuja
conduta cons.iderada pela fiscalização da CC)l*~lTR_ATAl-lTE..
19.9 ¬- Refanei' a entrega do objeto contratual que coiriprovtulainente apresente coridiçoes de defeito ou em
desconfoririitlades con¬i as especificaçfics constantes no Torino de Referëiieia, contado da sua i'ioti.lica.çi-io.
19.10 - Arear com o ônus decorrente de eventual equívoco no di1"net'isioi¬iamentr sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e iiicertos, tais como lores providos corn o
quantitativo de vale transporte, devendo complementi=i~los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatorio para o atendimento do objeto deste termo de Referencia, e:-tecto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1° do art. 5? da Lei n" 8.666, de 1993 aceitar, nas inesmas condiçoes contratuais, os
acrt'5.seii¬i'ios ou suprcssocs que: se fi:.=:erei'ri nos quantitativos do serviço até 25 “iii (vinte e cinco por cento) do valor
inicial contratado; coriitinicar ii CCi3l*~l'l"1¡l.rYI"r'\l*~l'I'lÉ. qtialqticr anormalidade eoristatada c irregtllaifidade verificada
no clecorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecitnentos solicitados; responder pelas despesas
resultantes de quaisquer açoes, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossirn, por qtiaisquer responsabilidades decorrentes de açoes judiciais
de terceiros, que lhes verilisrn a ser ei-tigidas por força de Lei;
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19.11 - Asstinttr, a responsabilidade por torlas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação especifica
de a.eidentes do traballio, quando, em ocorrência da especie, forem vitinias os seus enipregados no desempenho
dos serviços ou em coneirão com eles, ainda que acontecido em dependencia do CO1*~ITRr\Tn.1*\iTE;
19.12 - Não vincular sob ltipotese alguma, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das
fattiras efetuado pela (Í.ÍDl*~J'l¬F.z~`iTAlšlTliI
19.13 - l.n.struir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as l\lornias Internas da Administração;
19.14- - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenliadas, a1e.rtando-os a não ez-tecutar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Cf_`)l\lTR.ATADA relatar ii CC)N'1`RATAl*~lTE toda e
qualquer oco.ri'eticia neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
19.15 - Não permitir a utilização de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, eitceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos ein
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
19.16 - l¬lcsponsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da eitecução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078, de 1990), ficando a Coiit.ratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
19.17 ~- Vedar a utilização, na erecução do objeto, cle empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos teriuos do artigo 7° do Decreto n" 7.283,
de 28111 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
19.18 - Responder pelas despesas resulta.ntes de qtiaisquer ações, demandarlas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser ei-:igidas por força da lei,
ligadas ao ctimprimetito do presente contrato;
19.19 - Prestar imediatamente as iii formações e os esclarecimentos que venliam a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em irirlagações de carater tecnico, hipotese eiii que serão tespoiididas no prazo de 24
[vinte e quatro) lioras.

ao. nas misaaçöiss 13 sançoes ADMINISTRATIVAS
20.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonatnento e
tipiñcação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de eitercicio
p.revio de ampla defesa nos processos de sancíonamento com o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Disu-ito I-federal e Municipios, atendendo a recomendação coiistaiite no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão
'1`Cl_l/Plenário n° 1.793/201.1, art. 7° da Lei 10.520/2082., com respectivos prazos de duração;

` isvisttrosz _ ___ `ãzlNÇö1ss_QÚEšE1tÃo arptcšfiasz _
I Fotiat a tl issifiti io como microemprcsi oii empresa de- -j - '.çi i _ _ H ç ,_
pequeno porte para obtenção de tratanie.nlo favorecido ein 1' lmpednlleflfü fic Pjzlhlr pela Penüdo dc* flü minima' 1
licit-içoes i.ncentiv-idas ou não (um) mg' Acmdllli' ICU/PL IE Íšlii/20.11'

il- Descuitiprir praaos estabelecidos pelo 1'-lregoeira durante 2 I din d E _ I , d d P _ 4
a sessão de licitalƒ-ãiíi bara Cltialqucr maitife.sti1çÃio na sessão ` mim mnw L mm PED Funil Ú E*nD mmlmü'

ública orando t'uinulto e atrasos no certame. (Clmluü) mami'P if-É

íldii-l.l-I'=I-II-1 *II $I'I_I| -_í-I Z íl I Z*-Z l'

Ill- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao g_ Impggímgntü de gcjmç Pgjg Pgríggg gn: ng míngngi 5
pública ou não tiiantiver a propr_ista na fase de aceitação. (figjgj mE5,¿.,¬,_

IV- 1*-.iãri apresentar ou delirar de apresentar docunieiitação
solicitada no erlital na fase de aceitação da proposta,
hsliiiitação ou na contratação.

4. linpediiiieiito de licitar pelo periodo de, no ni.in.imo, 6
(seis) ineses.

|

.'I'I¬I H-lzli'-I _

V- A '¬'¬-t -o oiii co- 'll ri des-.i'ord -o o . _ _ . . ._ lJu"li“n.flI Pl P ii E nlfilm Cl " Ú L m 5. Inipedirrieiito de hc.itar pelo periodo de, no miiumo, 1Edital, ocasionando a frustaçao do certame ein qualquer (um) d Ú'fl .

sentido.
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V1- .-ltpresentai' documentação falsa dtiraiite a licitação ou (Ci.11tIo)íII1o5.
' `?. Comunicar ao ivliiiiistério Público Estadual e ou Federalcontratação.

Ei. lrrtpediiiieiito de licitar pelo periodo de no niinimo 5

ara apiirações de sanções de ordeni penal.

e:-tccução do contrato oii da vigfiiicia tia ata de registro de
preços.

mí mà- I-¿

8. Iinped.i.mento de licitar pelo periodo de, no minimo, G
(seis) iiiescs.

*v'l1l- 1*-lão retirar a iiota de
empeiilio/11ãt_i assiiiattita da Ata.

9. Impedimento de licitar pelo periodo de, no miniino, 1
(uni) ano.
ID. lvlulta de, no iiiitiiiiio, 10% (dez por cento) do valor

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital c
termo de i'eferf'.ticia.

Z í Zíí 'mí l í í 1$5l 

K- i'iião efeuiar a troca do objeto, quando notiticarlo, durante
a coiitratação.

do coiitral/_iiotii de cmpenlio. _ ___ H
11. rfidvertcncia l
12. lvlulta de, no niiiiiiiio, 8,5 'iii (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a EU (iütc) dias. z-lpõs o vigésimo dia
podera ser considerada itieirecução total ou parcial do
objeto.
13. rltlvertëiicia;
14. Impedimento de licitar pelo pcriod.o tle, no ini.riiino, 1
(uni) ano.
15. Muita de, no minimo, '1 fl"/i (dez por eeiito) do valor
do contrato/nota de einpenl1o¿_H __*

XI- .Êitibstiuiir o objeto fora do prazo estabelecido.

15. .‹-ldvertëiicia j
1?. l\/Iuita de, no minirno, fl,5'í~*ii (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada solire o valor do material não
substituido, limit.ada a 28 (vinte) dias. .tipos o vigesinio
dia podera ser considerada ineitecução total ou parcial do
objeto.

ul-:zm-m t lí-FI í_ ¡ __- -m í

18.11- l`.Jeiaar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do equipaineiito (s) quando previsto no cclital e termo de
referfriieia.

13. Advertëiicia
19. Iinpeditnento de licitar pelo periodo de, no rriinirno, G
(seis) meses.
ED. lvlulta de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atras_p_,_a_plicada sobre o valor_çl_p_equipamento. _

P

 Im=l __'I

Í»\i'.I1I-- Deiztar de entregar documentação original erigicla
neste Edital durante a licitação ou contratação.

XIV- Comportar-se de modo inidõneo iia licitação ou
contratação, causaiiclo prejuizo a rlidiiiiiiistração ou
demonstrando ofensa ao ordeiiaiiiento juridico, ao
regramento do edital, aos licitarites, ã rllclministração e ii
societlade. _ _ ___ __ _

}{V~ Cornetei- fraude fiscal dttrante a licitação ou cout.ratação.

21. Iviulta de, no niiniino, 1tÍl'lf'ii (dez or cento) do valor
do contrato/nota de einpenho/val tai estimado para
o item ou lote.

22. lmpeclimento de licitar pelo periodo de, no niinirno, 2
(Clois) anos.
23. Multa de, no miniino, 1Et°.f'a (dez por cento) do valor
do contrato /nota de empeitlio.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no n-tinirno, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
ZE. Cor-nu.n.icar ao Ministério Público liedcral e ou

_ Estadual. ___

}{\"'1- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgtittidos os sai-rcionamentos prdptrltis, regulares e inerentes
aos moiiitorairientos tÉcii.ico-operacional e adniiiiistiativo do
ereiiciainetito contratual

2?. Impedimento de licitar com a 1i'M;M1“-1 pelo período
de, no minimo, 1 (um) ano.

s - - _ ¬ ._
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iíiill- Deitar de eitecutar qualquer obrigação pactuarla ou
prevista em lei e no edital da presente li.citação, eni que não
se coiiiine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a l7'l\.fI1*v1Iii por, no
rnitiinio, 2 (dois) aiios.

I\<IV`III- I*-¬lão celebrar cnnti-ato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com D municipio de lilorada
Nova por, no irtinimo. 1('ui-ri) ano.

_ _ I-'I _- __

}~I.I1"tÍ-- lnesecução total, previsto na l_.ei liúoo/93 e l_.ei
1l.1.52I_l/2f.lf.l.i-i..

30. Iinpedimeiito de Iicita.r com a .Ptvlflflvlliíl por, no
niiitiino, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no rriiriiiiio, 211% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/paga de enipeidíclgti valor da parcela.

hílilllí-
___ I' _ -I-I

XX- lnesecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
_____ « Lei 'It1.52t1/212182.

32. Impedirrierito de l.icitar com a lJIvIÍI.\/IN por, no
rtiitiiino, 1 (um) ano.
33. Multa de, no rniti.iino, 111% (dez por cciit_o) sobre o
valor correspondente a parte não eitecutada.

I ÚI- Dcnegrir ou caluniar equipes técnica e da Prcgoeira,
bem como pessoas que integram os processos da l7'1v1_1v]I~1,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionameiito de
certaiiie, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infuiidadas, eiii processo

, iidiim¬ggt_radvr_i iiistsiirgndti. "_ _

34. lnipediuiento de licitar com a Administração Pública
I-`*`cderaI, Estadual, Miinicijial, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

`.5C*íII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos., _ _ _ ..._ ._

35. Declaração de inidoiieidade
_ __-I __ __

`.Í*=Í`i~t`.lII- Demonstrar não possttir idoneidade para contratar
com a 1-itliiiiiiisti'ação eni virtude de atos i.I.ic.itos praticados. 3o. Declaração de inidoneidade

1 'l|.l..I'I-I _| ___? __
F _

}tI}{1V- Frustrar oii fraudar, ined.iatite ajuste, combinação ou
qualquer outro especlieiite, o carater competitivo de
procedimento licitatorio públ.ico.

qualquer ato de procerlinieiito licitatorio público.

35.1-fill. Criar, de motlo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adtiiiiiistrativo;

__ _ _ -___ I-I _
J

i*D{VI1~ lvlanipular oii fraudar o equilibrio economico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pfiblica

38. luhlicaçao eittraorcluiaria . 'f . . _. _

BX' ils Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 39. Multa de ata 2U°/.i do faturamento bruto do último

31'. Multa de ato 28% do faturamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.

"-`-' ` " ` ' ` da decisão coilqlgnatoria __

e:-tcrcicio aiite.rior ao cla instauração do processo
adm'tnistrativo.
411. Publicação eirtraotrlinaria da decisão conde.natoria.

I-|.|.|'|.I\

41. Multa de até 211% do faturamento bruto do último
eitercicio anterior ao da instauração do proc.esso
atlrrtitiistratzivo. @
42. liuhlicação e:-:traordiriaria da d ão condenatoria. ç

__ I ___ \-|__t__'\ I-l.l¡|.l.ll.._ I L

43. Multa de ate 211% do faniramcnto bruto do último
estercicio anterior ao da instauração do processo
admiu.istrativo.
44. 1i'ub.I.icação eittraoitiinaria da decisão condenatoria.

__ _ _-I _____l

28.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados teiiipestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a criterio da 1-*MMN que devera esaminar a legalidade da
conduta da contratada. Coniprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PlvII\/Itsl, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
20.3. l`-la hipotese da multa atingir o percentual de 1_lÍ1i.'.«'ii~ (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMH,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, liipotese ein que a vencedora também se sujeitara as
sançoes adrninistrativas previstas neste Edital. 1*-Ia ocorrência de falha ma.ior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. ?°
da Lei ni' 10.250/2882.
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20.4. As multas porventura ap]ic.adas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Pl\/IMN ou cobradas
diretame.nte da pessoa penalizada, arrti_gtivcl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cttmula.tivarnente ás dema_is
sançoes previstas neste lš`.d.ital.
20.5. C3 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de eaercer a
defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.784X1999.
20.5.l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encarninliado para as
análises devidas e para posterior decisão solztre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
20.6. Pts multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de '10 (des) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
rktiva e cobradas judicialmente.
20.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
ctu¬nulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

21. oa aasctsão CONTRATUAL
21.1. A inerecução total ott parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/06/93;
21.1.'1.1-K Rescisão de contrato poderá ser:
a) Deterrninada por ato unilateral e escrito da contratan.te, nos casos enumerados nos incisos Í a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/95, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “l.", letra “e”, da mesma lei;
ls) A migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
r\dministrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no 1° do art. 79 da lÍ..ei fi.fiti6[93; c) judicial, nos
termos da legislação vigente.
21.1.11. r-\ Rescisão admiriistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
Ii'1.l.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o conttaditotio e ampla defesa.
21.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a] O não-curnptimento de cláusulas contrantais, especificações e praisoãá
la) Cl cumprirnento irregular de cláusulas contrat.¬uais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento-, levando a Administrar,-ão a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) .A paralisação rlo serviço ou do fornecirnento, sem justa causa e previa comunicação á A straç.ão;
E) O desatenclimento das determinações regulares da autoridade designada para acomp r e fiscalizar a sua
eaecução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometimenro reirerado de faltas na sua eaecução, anotsdas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
l-1) A dect'etação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da e.sLttttura da empresa que prejttdiqtte a ei-tecuçifio do
Cont_rato;
lt] Razoes de interesse púlslico, de alta relevãncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela mártima
at'itt¬.uritiade Administrativa a que está subordinado o contratante e eaaradas no processo Arlm.inistrativo a que se
refere o Cont.raro;
1) .f'\ supressão, por parte da AdtI'tinist.t'açiio, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo (55 da Lei ni' 8.566, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordância por parte da empesa;
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m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calarttirlade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
strspetrsoes que totalizem o mesmo prazo, indepe.ndenternente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contrarualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normaliaada a situação;
n] A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eitecução do contrato;
o) O descur¬npr.imcnto do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sa.nções penais cabíveis;
p) Cl reconltecimen.to dos direitos da Administração, em caso de rescisão admirtistrativa prevista no art. 77 desta

/'_í í- I.- \

l...er;
q) A subconttatação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
trar¬.rsferència, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou mcorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regt.rla.r eaecução do contrato.

22. na FRAUDE E na coatturção
22.1. As licitantes devern observar' e a contratada deve observar e frtaer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de ertecução clo objeto contratual. Para os propositos deste itern, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": ol"et'ecet, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de cs:ect'tçiio de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar' dano ou ameaçar causa.r dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo lieitatorio ou afetar a estecução do contrato.

“pratica obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multiiateral, com o objetivo de impedir rnaterialrnente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o eaercicio do direito de o organismo financeiro multiiateral
promover inspeção.
22.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo fmanceiro muitilateral, medi.ante
adiantamento ou reembolso, este organismo irnporá sanção sobre uma empresa, para a utorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empr diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, frarrdulentas, coniuiarlas, coercitivas ou obstru vas ao part.icipar da
licitação ou da e:-tecuçiio um contrato financiado pelo ot.'gan.ismo.
22.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e atitotiaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em pa.rre ou inregralrnente, por
organismo financeiro mullilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã .licitação e á execução do contrato.
22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções adrnirristrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na ertecução do contrato financiado por organismo
financeiro r-nultilateral, sem prejuia-o das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

as. nas otsaosrçoas Fttvrtts
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23-1- Independentemente de rleclaração eapressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições. e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
docurnentos apresentados, e ainda, a ine:-tistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
23.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justiflcar o ato;
23.3- Todo o procedimento li.citatorio de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasüia,
Distrito 1-ieder-al.
23.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
23.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de l\/ICJILADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n” 726, Centro, no horário das 08:00 atê ás
llzfifl horas, ou poderá ser lido atravos do site: licj1agagmn§rJ0,g!;1;|gol¬t.gom13;, Ez›¿5[.tce.e§,gj;r1,br ou
1¬|_ttps:/'/lslIç,ojmpraa.etin1gil-lglnez ffttbligficeess.
23.6-Qtraisqtrer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o er-:pediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n” 726, Centro, no
horario das 03:00 ato ás 11:30 ltoras.
23.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
23.8 - Qualquer modificação no Edital ezige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
testo original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, ezceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
23.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substiincia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23'.`I0 -f Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a Administração
não será, em nenhurn caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo Licitatorio.
23.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na esecução do contrato.
23.'l2 - Ha contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ane:-tos, crtcluir-se-á o dia do inicio e incluir-ses
á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de eapediente na Adrnirristração.
2.Ê5.`l3 -- Esta A RP deverá ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, ate o 5° (quinto)
dia útil do mês subsequente ã data de sua assinatura.

24. DCI FORD
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de MCJRADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
eontroversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
destle já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada l*§Iova¬-CE, 'lã de fevereiro de 2023.

I aftaztv
Pregoeita Oficial
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